Resposta da Questão de Ordem n.º 0275
Presidente: CONTE LOPES 

114ª Sessão Ordinária – 01/09/2009

O SR. PRESIDENTE - CONTE LOPES - PTB - Sras. Deputadas e Srs. Deputados, esta Presidência passa a responder à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Rui Falcão:

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados

O nobre Deputado Rui Falcão, Líder da Bancada do PT, formulou na 110ª Sessão Ordinária, realizada em 25 de agosto, Questão de Ordem acerca da Mensagem Aditiva nº 33/2009, -do Senhor Governador do Estado, ao Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2008, que dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações que especifica e dá providências correlatas.

Entende Sua Excelência que a Mensagem do Poder Executivo incide na hipótese do inciso IV, do artigo 135 do Regimento Interno, que veda o recebimento de proposições "quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada". Segundo o suscitante, há um conflito entre os comandos de dois dispositivos da proposição aditiva, conflito esse que, a seu ver, deve ser resolvido "antes que o PLC 62/2008possa ser deliberado pelo Plenário,...”

Eis, em síntese, a Questão de Ordem. Passo a responder:

Esta Presidência não constata qualquer óbice à continuidade da tramitação do projeto e da mensagem mencionados. O Regimento Interno coloca à disposição das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados, bem como dos órgãos técnicos deste Parlamento, inúmeros instrumentos e mecanismos de aperfeiçoamento das proposições, com vistas a garantir a clareza, a correção e a exatidão dos textos normativos que aqui se elaboram.

Com efeito, nas fases de tramitação subsequentes à que se encontra o projeto em exame, o Regimento Interno possibilita lançar mão, por exemplo, de destaques ou emendas, como a aglutinativa, prevista no § 5º, do artigo 172, para quando encerrar-se a discussão e antes de iniciada a votação.

Tem-se também à frente, na trilha regimental, a fase de Redação Final (artigo 215), a cargo da Comissão de Redação; a das emendas à redação final ("caput" do artigo 218), exatamente para evitar, dentre outros problemas, incoerência notória ou contradição evidente; a hipótese prevista no § 3º do mesmo artigo 218, quando, verificada inexatidão do texto após a aprovação da redação final, a Mesa procederá à correção, da qual dará conhecimento ao Plenário.

Sendo assim, esta Presidência entende que as razões apresentadas no questionamento do nobre Deputado Líder da Bancada do PT não têm o condão de sustar a tramitação das proposições sob exame. Portanto, mesmo à luz das respeitáveis considerações de Sua Excelência, a fluidez do processo legislativo deve ser assegurada, por sua própria natureza.

Eis a resposta da Presidência à questão de ordem suscitada pelo nobre Deputado Rui Falcão.

